
ESTADO DO MARANHÄO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CNPJ: 23.697.857/0001-08

CONTRATO N° 20210210001/2021 
TOM ADA DE PREQO N° 001/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2021010505/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÄMARA MUNICIPAL DE SÄO 
LUIS GONZAGA DO MARANHÄO-MA E A EMPRESA C. T. DE SOUSA 
CONSULTORIA PARA CONTRATACÄO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAQÄO DE SERVK/OS DE CONSULTORIA EM 
PROCEDIMENTOS LICITATÖRIOS REALIZADOS PELA CÄMARA 
MUNICIPAL DE SÄO LUIS GONZAGA DO MARANHÄO.

CÄMARA MUNICIPAL DE SÄO LUIS GONZAGA DO MARANHÄO - MA, localizada 
na Avenida Joäo Pessoa, 33 - Centro -  Säo Luis Gonzaga do Maranhäo - MA -  CEP: 65.470-000, inscrita no 
CNPJ sob n° 23.697.857/0001-08, neste ato representada por Luan Rogerio Jerönimo da Silva, portador do CPF 
n° 021.062.743-35 e Carteira de Identidade sob o n° 1226703990 Örgäo Emissor GEJUSPC/MA, doravante 
denominada CONTRATANTE, C. T. DE SOUSA CONSULTORIA, inscrita no CNPJ de n° 05.264.909/0001- 
70, Situada na Rua do Sol, n° 304, Centro -  Säo Mateus do Maranhäo/MA, neste ato representada por Carlos 
Teixeira de Sousa, brasileiro, portador do CPF n.° 778.630.383-91, doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente CONTRATO, resultante do procedimento licitatörio na modalidade de Tomada de Prego, 
constantes dos autos n° TP-001/2021, com a finalidade de reger a relagäo de direitos e obrigagöes entre a 
CÄMARA e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alteragöes, e segundo as 
cläusulas e condigöes seguintes:

TtTULO I - DO OBJETO

CLAUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste a Contratagäo de empresa especializada para prestagäo de 
servigos de consultoria em Procedimentos Licitatörios realizados pela Cämara Municipal de Säo Luis Gonzaga 
do Maranhäo/MA, conforme especificagöes constantes do Anexo I, parte integrante deste, Edital.

CLAUSULA SEGUNDA -  O(s) servigo(s), especificagöes, quantidades e pregos encontram-se definidos na 
Tomada de Pregos TP N° 001 /2021.

TITULO II - DOS DOCUMENTOS CONTRATU AIS E DA ORDEM DE PREVALENCIA

CLAUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrigäo e anexagäo, e teräo 
plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo 
relacionados, na seguinte ordern de prevalencia:

Parägrafo Primeiro -  Edital de Licitagöes n°. TP N°001/2021 e seus anexos;

Parägrafo Segundo - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela 
CÄMARA.

Parägrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer düvida de interpretagäo, ou divergencia deste Contrato com quaisquer 
dos documentos mencionados no “caput” desta clausula, ou destes Ultimos entre si, prevalecerä em primeiro 
lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordern em que estäo nomeados.

TITULO III -  DO LOCAL DA EXECUCÄO DOS SERVICOS

CLAUSULA QUARTA -  Os servigos deveräo ser executados na Cämara Municipal de Säo Luis Gonzaga do 
Maranhäo/MA, atraves de visitas periödicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Bäsico.

CLAUSULA QUINTA -  Näo Sera admitida a subcontratagäo, em nenhuma fase dos servigos objeto desde 
Contrato.
TITULO IV - DAS OBRIGACÖES DA CÄMARA
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CLAUSULA SEXTA - A CÄMARA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato e, ainda, efetuar os 
pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

TITULO V -  DAS OBRIGACÖES DA CONTRATADA

CLAUSULA SETIMA -  Constitui obriga?äo da CONTRATADA, alem de outras previstas no presente 
Contrato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execuQäo do Contrato, em compatibilidade 
com as obriga^öes por ela assumidas, todas as condigöes de habilitagäo e qualificafäo exigidas no processo 
licitatörio.

CLAUSULA OITAVA -  A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos empregados 
contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes ä saüde, higiene e seguran9a do trabalho.

CLAUSULA NONA -  Disponibilizar todos os recursos necessärios ä conclusäo dos servi?os.

CLAUSULA DECIMA -  Arcar com as despesas de mobiliza?äo e desmobil izagäo de materiais, quando for o 
caso.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -  A CONTRATADA näo poderä, salvo previa e expressa autorizagäo por 
escrito da CÄMARA, ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer titulo, transferir beneficios ou 
interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a subempreitados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os servi90s.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Assumir integral responsabilidade pela ado9äo de todas as medidas de 
seguran9a necessärias ä execu9äo dos servi90s, objeto deste Contrato, e serä a ünica responsävel pelos acidentes 
que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos 
mesmos.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  Os servi90s que se fizerem necessärio seräo de responsabilidade da 
Contratada.

TITULO VI - DA EXECUCÄO DOS SERVICOS

CLÄUSULA DECIMA QUINTA - A CONTRATADA executarä os servi90s objeto do presente Contrato, 
rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumente e seus anexos.

TITULO VII - DO PRECO

CLÄUSULA DECIMA SEXTA - Os pre9os contratados säo aqueles discriminados neste Contrato, conforme 
Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela CÄMARA.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA - Fica estabelecido que os pre90s abaixo contemplem todos os custos direta 
ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execu9äo dos servi90s, objeto deste Contrato.

CLÄUSULA DECIMA OITAVA - Os pre90s estabelecidos neste Contrato säo firmes e irreajustäveis.

TITULO VIII -  DOS OUANTITATIVOS E VALORES

CLÄUSULA NONA - O valor total desta contrata9äo e de R$ 82.500,00 (Oitenta e dois mil e quinhentos reais)

TITULO IX - DO RECURSO ORCAMENTÄRIO L
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Processo, 
FLS:

CLÄUSULA VIGESIMA - Os recursos or^amentärios correspondentes a esta Contratapäo estäo no or?amento 
de 2021:

PODER: 01. Poder Legislative 
ÖRGÄO: 01. Cämara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2001.0000 -  Manut. e Funcionamento da Cämara Municipal 
CLASSIFICAQÄO ECONÖMICA: 3.3.90.39.00 -  Outros Servi?os de Terceiros -  Pessoa Jurldica 
FONTE DE RECURSO: 0.1.00.001.001

TITULO X - DO FATURAMENTO

CLÄUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobran?a seräo os a seguir discriminados. 

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TITULO XI - DA CONDICÄO DE PAGAMENTO

CLÄUSULA VIGESIMA SEGUNDA -  Os pagamentos dos servi?os seräo efetuados conforme definidos pela 
CONTRATANTE, mediante a apresenta9äo da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE, 
em conformidade com o Anexo I.

*

§ 1° Os servifos seräo realizados, a criterio da Contratante com base no projeto bäsico aprovado, contados a 
partir do inlcio efetivo dos servi^os, considerando os servi90s efetivamente realizados e concluldos 
satisfatoriamente no periodo. Entendem-se como servi90s concluidos satisfatoriamente aqueles formalmente 
aprovados pela Contratada dentro do prazo estipulado.

§ 2° O pagamento serä efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias, apös a assinatura do Termo de Recebimento 
Defmitivo, desde que näo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresenta9äo de 
Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordern de Servi90s e das certidbes de regularidade fiscal: Prova 
de regularidade relativa ä Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniäo e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi90, FGTS, 
Prova de regularidade relativa ä Justi9a do Trabalho, mediante apresenta9äo da Certidäo Negativa de Debitos 
Trabalhistas (CNDT), Certidäo Negativa de Debitos e Divida Ativa Estadual e Municipal, diretamente na conta 
que o fomecedor apresentar no ato da contrata9äo, para o que deverä, na oportunidade, informar o nome do 
Banco e nümero da agencia e conta corrente onde deverä ocorrer o credito, näo sendo permitidas altera9öes 
futuras sem a anuencia das partes interessadas.

§ 3° Os atrasos ocasionados por motivo de for9a maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, näo seräo considerados como inadimplemento 
contratual.

§ 4° O prazo serä realizado conforme Anexo I apresentado pela empresa em conformidade com a Proposta. Sem 
prejuizo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estaräo sujeitos a mais 
ampla e irrestrita Fiscaliza9äo, a qualquer hora, e em toda a ärea abrangida pelo servi90 prestado.

CLÄUSULA VIGESIMA TERCEIRA: DA FISCALIZACÄO DOS SERVICOS -  A qualquer tempo a 
Contratante poderä exigir quaisquer obriga9öes legais impostas pela legisla9äo trabalhistas e normas atinentes ao 
trabalho.
§ 1° Quaisquer exigencias da Fiscaliza9äo inerentes ao objeto do CONTRATO deveräo ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, sem onus para o CONTRATANTE.
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§ 2° A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os servigos executados em 
desacordo com o CONTRATO.
§ 3° Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estaräo sujeitos 
a mais ampla e irrestrita Fiscalizagäo, a qualquer hora, e em toda a ärea abrangida pelo servigo, por pessoas 
devidamente credenciadas.
§ 4° A CONTRATANTE se farä presente no local dos servigos por seu(s) fiscal (is) credenciado(os) ou por 
Comissäo Fiscal.
§ 5° Ä Fiscalizagäo compete o acompanhamento e amplo controle da execugäo dos servigos, ate a sua conclusäo. 

TITULO XII - DA ATUALIZACÄO FINANCEIRA

CLÄUSULA VIGESIMA QUARTA: Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da 
fatura apresentada pela CONTRATADA, esta farä jus ä compensagäo fmanceira na forma de atualizagäo 
monetäria do respectivo valor, na quäl poderä incidir juros moratörios ä taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
equivalente ao indice de 0,0001644, “pro rata die”.

PARÄGRAFO TJNICO -  Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante poderä sofrer desconto proporcional, nas mesmas condigöes estabelecidas na Clausula Nona.

TITULO XIII - DO PRAZO E VIGENCIA DO CONTRATO

CLÄUSULA VIGESIMA QUINTA - O presente contrato terä vigencia de 11 meses, contados da assinatura 
deste instrumento Conforme preve o art. 57, inciso II, da Lei Federal n.° 8.666/93, ä prestagäo de servigos a ser 
executada de forma contlnua, poderäo Ter sua duragäo prorrogada por iguais e sucessivos perlodos com vistas a 
obtengäo de pregos e condigöes mais vantajosas a Administragäo Publica, limitada a sessenta meses. Portanto, 
desde que haja interesse de ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitagäo desenvolvido, e, seja 
notörio o real desenvolvimento da qualidade de ensino implantada no municlpio, nada obsta por esta prätica.

CLÄUSULA VIGESIMA SEXTA - O presente Contrato vigorarä ate 31 de Dezembro de 2021 a partir da data 
de sua assinatura.

TITULO XIV - DA MULTA E PENALIDADE

CLÄUSULA VIGESIMA SETIMA -  Atrasos näo justificados no prazo de execugäo dos servigos sujeitaräo a 
CONTRATADA ä multas de 0,16% (dezesseis decimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da 
Fatura, ate o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou credito 
da CONTRATADA oriundo deste Instrumento Contratual.

Parägrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o periodo estabelecido acima, a CÄMARA, a seu 
exclusivo criterio, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades 
previstas em lei.

Parägrafo Segundo - A inexecugäo total ou parcial deste Contrato sujeitarä o Contratado, ä aplicagäo de 
sangöes Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alteragöes.

TITULO XV - DO CASO FORTUITO E DA FORCA MAIOR

CLÄUSULA VIGESIMA OITAVA - As partes näo seräo responsäveis pela näo execugäo total ou parcial de 
suas obrigagöes desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito näo e possi'vel evitar ou 
impedir. Essa exoneragäo de responsabilidade produzirä efeitos nos termos do Parägrafo Ünico do Artigo 393 do 
Cödigo Civil Brasileiro.
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Parägrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas 
obrigagöes, por motivo de forga maior, deverä informar esse fato ä outra parte, por escrito e com aviso de 
recepgäo, no mäximo ate 10 (dez) dias contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

Parägrafo Segundo - A comunicagäo de que trata o Parägrafo Primeiro deverä conter a caracterizagäo dos 
servigos e as justificativas do impedimento que alegar, fomecendo ä outra parte, com a maior brevidade, todos os 
elementos comprobatörios e de informagäo, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os 
elementos novos sobre a evolugäo dos fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as 
medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as consequencias desses fatos ou eventos, e sobre as 
possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigagöes contratuais.

TITULO XVI - DA RESCISÄO

CLAUSULA VIGESIMA NONA - O presente Contrato, alem do estabelecido na Cläusula supra poderä ser 
rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequencias previstas no artigo 80 da 
citada Lei.

Parägrafo Primeiro - A rescisäo serä determinada por ato unilateral e comunicada por escrito ä 
CONTRATADA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas 
alteragöes.

CLÄUSULA TRIGESIMA - No caso de rescisäo do Contrato, a CONTRATADA ficarä sujeita äs penalidades 
deste Instrumento e äs consequencias descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alteragöes.

TITULO XVII - DA PUBLICIDADE

CLÄUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - Ä CONTRATADA e vedado prestar informagöes a terceiros sobre a 
natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgagäo, relativo ao objeto 
deste Instrumento, salvo com autorizagäo, por escrito, da CÄMARA, que deverä ter conhecimento antecipado da 
materia a ser publicada.

TITULO XVIII - DA LEI APLICÄVEL

CLÄUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislagäo Brasileira, e os casos 
omissos seräo resolvidos ä luz da Lei 8.666/93 e suas alteragöes, demais legislagäo, jurisprudencia e doutrinas 
aplicäveis ä especie, e ä legisla5äo sobre o Plano Real.

TITULO XIX - DA ALTERACÄO CONTRATU AL

CLÄUSULA TRIGESIMA TERCEIRA -  As Cläusulas e condigöes estabelecidas neste Contrato somente 
poderäo ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderä ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administragäo do CONTRATANTE, com a apresentagäo das devidas justificativas.

TITULO XX - DA DISPOSICÄO FINAL

CLÄUSULA TRIGESIMA QUARTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigöes 
contratuais, mediante Termo Aditivo, os acrescimos ou supressöes de quantitativos de servigos ate o limite de 25 
% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, em decorrencia da eventual variagäo das quantidades dos 
servigos constantes da Planilha Contratual de Quantidades e Pregos, bem como em razäo dos servigos extras que 
porventura se fagam necessärios. .—-
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TITULO XXI - DO FORO

CLÄUSULA TRIGESIMA QUINTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Säo Luis Gonzaga do 
Maranhäo -MA, para solu^äo de qualquer questäo oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, e para um so efeito.

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo - MA, 10 de Fevereiro de 2021.

Luan Rogerio Jerönimo da Silva
CPFn 021.062.743-35

Presidente da Cämara Municipal
CONTRATANTE

CNPJ de n° 05.264.909/0001-70 
CONTRATADA
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